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LEI NO 1767, DE 27 DE JUNHO DE 1997.

prspôe soBRE n cnnçÃo Do coNsELHo MUNrctpAL DE

roucnçÃo r oÁ ourRAs pRovroÊNcrAs.

o pREFErro MUNtcrpAL DE MAlRrpoRÃ, srnxoR ARLINDo cARpl, FAz sABER euE A cÂrunna MUNrctpAL

APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Í A,rlt lFica criado o Conselho Munícipal de Educaçãq de conformidade com a Lei Estadual ne 9143, de

09 de março de 1995, cuja composição, competência e atribuições ficam definidas na presente Lei.

ÍA'ti-l O Conselho Municipal de Educação é órgão normaüvq consultivo e deliberaüvo do sistema

munícipal de ensino, tendo autonomia no cumprimento de suas atribuições.

trgãüreercsÊntade

ffieoBl

t Arr;.-l O Conselho Municipal de Educação será composto por nove conselheiros titulares e nove

suplentes nomeados pelo Prefeito Municipal, por indicação de seus pares ou da enüdade ou órgão

representado. ( Redação dada pela Lei ne 2697 I 2OO7l

I A,t. 4rl O mandato dos conselheiros e seus respectivos suplentes, será de 2 (dois) anos, permítida a

recondução por uma única vez.

ffi
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lrtairipore;
.

- ul) 1 (um) repeseutante da tede privada dE elrsirro; eujo estabelecinplto esteja instelado tto

t A".stl O Conselho Municipal de Educação será composto por:

a) um representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura;

b) um representante de Diretores da Rede Pública de Ensino Fundamental e/ou médio;

c) um representante de Diretor da Educação lnfantil Pública Municipal;

d) um representante de Professores da Rede Municipal de Ensino;

e) um representante de Professores da Rede Estadual de Ensino;

f) um representante das Escolas Particulares do Município;
g) um representante de Pais de alunos da Rede Pública de Ensino Fundamental;

h) um representante do COMDICA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

i) um representante da OAB - Ordem dosAdvogados do Brasil. (Redação dada pela Leine2697l2OO7)

§ 1e Para cada representante será indicado um suplente;

§ 2e Os conselheiros suplentes substituirão os conselheiros titulares nas suÍrs ausências ou
afastamentos temporários, e os sucederão no caso de vacância.

íA. 6.1 O Conselho Municipal de Educação, na estrutura administrativa do Municípig está ligado ao

Gabinete do Prefeito Municipal.

t- ArtJr I A Mesa Direüva do Conselho será composta por:

a) Presidente

b) Více-Presidente

c) le Secretário

d) 2e Secretário

§ 1e A escolha do Presidente, Vice-Presidente, 1e e 2e Secretários será feita na primeira reunião
plenária, e se dará através de votação secreta.

§ 2e O mandato da Mesa Direüva será de 1 (um) ano, permitida a recondução por uma única vez.

[ããl Sem prejuízo das disposiçôes do artigo 4e, da Lei Estadual ne 9143. de 09 de março de 1995, são

atribuiçôes do Conselho Municipal de Educação:

I - fiscalizar e acompanhar a execução dos planos educacionais no Município;

ll - receber, dar seguimento e acompanhamento das representações que venha receber;
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lll - encaminhar representações aos órgãos governamentais e não governamentais, da União, Estado

e Município, das questões concernentes à educação e ao ensino;

lV - manter intercâmbio com outros Municípios, governos estaduais e federal, entidades estrangeiras

e da sociedade civil, visando o aprimoramento do ensino;

V - trabalhar em coopeftrção com outros órgãos da administração pública e da sociedade civil, visando

o equacionamento dos problemas da educação e do ensino;

Vl - promover o recenseamento da população em idade escolar para o ensino fundamental e

educação infantil, e os jovens e adultos que não tiveram acesso ao ensino fundamental;

Vll - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentaria da Secretaria Municipal de Educação;

Vlll - acompanhar e fiscalizar os processos licitatórios relacionados a educação e ao ensino, bem como

seus aditamentos;

lX - acompanhar e fiscalizar a execução de obras relacionadas a educação e ao ensino;

X - avaliar a necessidade de construçãq reforma e ampliação de prédios escolares no Município,

encaminhando seus resultados ao Poder Público Municipal;

Xl - acompanhar e fiscalizar subvenções, incentivos fiscais, isençôes tributárias e outros beneficios

concedidos a instituições privadas de ensino;

Xll - propor ao Poder Execuüvo formas de auxílio às Associações de Pais e Mestres das escolas da rede

pública.

Parágrafo único. Todo e qualquer convênio, concernentês à educaçâo e ao ensinq só poderá ser

fi rmado mediante prévia autorização legislativa.

Í^* *l O Conselho Municipal de Educação, reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se refere a
seus membros:

I - o exercício da função de conselheiro não será remunerada, considerando-se como serviço público

relevante, inclusive os cargos da Mesa Diretiva;

i iro
srrplentq

Il - o não comparecimento dos conselheiros nas reuniões ordinárias, será regulamentado pelo

Regimento lnterno do Conselho Municipal de Educação. (Redação dada pela Lei np 1830/1997)

lll - os conselheiros poderão ser substituídos, mediante solicitação fundamentada, da entidade ou

autoridade que o nomeou.

I r". rãl O Conselho Municipal de Educação terá seu funcionamento regido pelas seguintes normas;

I - o órgão de deliberação máxima é o plenário;

ll - as reuniões plenárias serão realizadas ordinariamente, a cada trinta dias, e extraordinariamente,

quando convocadas pelo Presidente ou a requerimento de no mínimo quatro membros;
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lll - as reuniôes só serão instaladas com a presença da maioria absoluta dos conselheiros titulares, ou

suplentes em exercício;

lV - as matérias deliberadas serão consideradas aprovadas mediante o voto favorável da maioria

absoluta dos conselheíros;

V - cada conselheiro terá direito a um único voto, não sendo permitido o voto por procuração;

Vl - as decisões das reuniões plenárias serão lavradas em ata e consubstanciada em resoluções do

Conselho Municipal de Educação.

I ln. rrl O Poder Executivo prestará todo âpoío administrativo necessário ao funcionamento do Conselho,

devendo para tanto, disponibilizar instalaçôes e funcionários municipais, designados especificamente

para este fim.

í A". u I O Poder Execuüvo tem o prazo de 60 (sessenta) dias para providenciar junto aos órgãos e

enüdades, a indicação de seus representantes para comporem o Conselho.

Parágrafo único. Findo este prazo, o Prefeito deverá instalar o Conselho, mediante a nomeação dos

conselheiros.

tA,t. rgl O Conselho Municipal de Educação deverá elaborar seu regimento interno, no prazo de 60

(sessenta) dias a contar de sua instalação.

I A"J4 lEsta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Mairiporã, em 27 de junho de 1997.

ARLINDO CARPI

Prefeito Municipal

ANTONIO CARLOS DA SILVA

Secretário da Administração

Publicada e Registrada na Divisão de Secretaria desta Prefeitura Municipal, em 27 de junho de 1997.

FILOMENA APARECIDA CARDOSO GARCIA

Chefe de Divisão

Noto: Este texto não substitui o original publicodo no Diário Oficial.

Dsto de lnserção no Sistema LeisMunicipais: fi/A4/2A77
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